
 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO (ART.75, II, LEI FEDERAL 14.133/21) 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 23/2026 PROCESSO Nº 050/2026 

MUNICÍPIO DE ERVAL SECO/RS 

 

O Município de Erval Seco, Estado do Rio Grande do Sul, Órgão de Direito Público, 

inscrita no CNPJ n.º 87.613.212/0001-22, com sede na Rua do Comércio, 364, na cidade de 

Erval Seco, em conformidade com o artigo 75, II, da Lei Federal n° 14.133/2021, torna público 

que pretende, contratar empresa especializada para a prestação de serviços de 

dedetização de ambientes internos e externos dos prédios públicos municipais e para a 

execução de serviços de limpeza e desinfecção de caixas d’água destinadas ao consumo 

humano, localizadas em prédios pertencentes às diversas Secretarias do Município de 

Erval Seco.A especificação do item, quantidade e valores estimados totais estão dispostos 

na tabela anexa no termo de referência. 

Demais descrições mínimas para a contratação seguem no Termo de Referência. 

A presente dispensa será realizada nos termos do artigo 75, inciso II, da Lei n° 

14.133/2021. 

Eventuais interessados poderão, para fins de elaboração de proposta global dos 

itens, encaminhar no e-mail ervalsecodispensas@gmail.com  das 14h30min do dia 

09/03/2026 até 10h30min do dia 13/03/2026.  

O Município irá solicitar aos participante do processo a seguinte documentação, que 

deverá ser encaminhada em conjunto com a proposta: 

a) Cópia da cédula de identidade do sócio, acompanhado do Contrato Social, o qual deve estar 

devidamente registrado na junta comercial; 

b) Comprovante de Situação Cadastral no CNPJ, emitido pelo Ministério da Fazenda, 

Secretaria da Receita Federal do Brasil, em situação regular. 

c) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho (certidão da Justiça do Trabalho); 

d) Prova de regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, que será efetuada pelos 

seguintes documentos: 

d.1) Certidão, negativa ou positiva com efeitos de negativa, relativa 

aos créditos tributários federais e à dívida ativa da união expedida 

nos termos da portaria conjunta RFB/PGFN nº 1.751/2014; 

d.2) Certidão, negativa ou positiva com efeitos de negativa, de 

Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria e/ou Delegacias da 

Fazenda Estadual; 

d.3) Certidão, negativa ou positiva com efeitos de negativa, de 

Tributos Municipais, expedida pela Secretaria Municipal da 

Fazenda do Município relativo ao domicílio ou sede da licitante; 

e) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante 
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f) Declaração formal de que o credenciando não está temporariamente  impedido de contratar 

com a Administração, não foi declarado inidôneo para contratar com a Administração Pública, 

bem como não possui, em seu quadro de pessoal, empregado ou associado menor de dezoito 

anos realizando trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e/ou menor de dezesseis anos, em 

qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, nos termos do art. 

7º, inc. XXXIII da Constituição Federal, assinada pelo credenciando. 

g) Declaração formal de que o credenciando não está temporariamente condenado a pena que 

vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de 

prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o 

sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de 

consumo, a fé pública ou a propriedade, enquanto perdurarem os efeitos da condenação. 

h) Declaração de que está ciente sobre a vedação à subcontratação ou cedência a terceiros sobre 

estes serviços. 

i) Declaração de que a empresa cumprirá com as condições do termo de referência. 

j) Apresentação de, no mínimo, 01 atestado de capacidade técnica comprovando a qualificação 

para a prestação de serviços desta natureza, devendo ser similar ou igual, emitido por órgão 

público ou privado. 

  

 

 

 

 

Erval Seco/RS, 09 de março de 2026 

 

 

EDERSON WINK 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 



 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

 

1. DO OBJETO 

 

O presente Termo de Referência tem por objeto o Registro de Preços para eventual e 

futura contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de dedetização de 

ambientes internos e externos dos prédios públicos municipais e para a execução de serviços de 

limpeza e desinfecção de caixas d’água destinadas ao consumo humano, localizadas em prédios 

pertencentes às diversas Secretarias do Município de Erval Seco, conforme condições, 

quantidades estimadas e exigências técnicas estabelecidas neste instrumento e em seus anexos. 

Os serviços serão prestados sob demanda, mediante autorização formal da 

Administração, não havendo obrigação de contratação da totalidade dos quantitativos 

estimados. 

 

2. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

 

A contratação justifica-se pela necessidade permanente de manutenção das condições 

de higiene, salubridade e segurança sanitária dos prédios públicos municipais, utilizados de 

forma contínua por servidores, alunos, usuários e visitantes, bem como pela necessidade de 

preservação da qualidade da água destinada ao consumo humano. 

A adoção do Sistema de Registro de Preços decorre da variabilidade da demanda ao 

longo do exercício, da diversidade de prédios atendidos e da impossibilidade de prever com 

exatidão a quantidade de serviços que será efetivamente demandada por cada Secretaria, 

garantindo maior flexibilidade administrativa, economicidade e eficiência na aplicação dos 

recursos públicos. 

 

3. DA MODALIDADE E FORMA DE CONTRATAÇÃO 

 

A contratação será realizada por dispensa de licitação, nos termos da Lei nº 14.133/2021, 

considerando o histórico de contratações do Município e o valor global estimado, e será 

formalizada mediante Ata de Registro de Preços, conforme art. 82 da referida Lei. 

 

4. DA DESCRIÇÃO DETALHADA DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

A prestação dos serviços deverá observar critérios técnicos rigorosos, sendo executada 

de forma planejada, controlada e segura, considerando a natureza dos ambientes públicos, a 

circulação de pessoas e a necessidade de preservação da saúde humana, do patrimônio público 

e do meio ambiente. 



 

 

 

A contratada será responsável por todo o planejamento operacional da execução, 

incluindo análise prévia dos ambientes, definição das técnicas adequadas, fornecimento de 

materiais, equipamentos, produtos e mão de obra especializada, bem como pela comprovação 

documental da correta execução dos serviços. 

 

4.1 Dos Equipamentos, Materiais e Ferramentas 

Caberá exclusivamente à contratada o fornecimento de todos os equipamentos, materiais 

e ferramentas necessários à perfeita execução dos serviços, incluindo, mas não se limitando a:  

Equipamentos de aplicação adequados ao tipo de ambiente e produto utilizado, tais 

como pulverizadores manuais ou motorizados, atomizadores e outros dispositivos tecnicamente 

indicados; 

Equipamentos específicos para limpeza de reservatórios, como escovas apropriadas, 

pás, baldes, mangueiras e dispositivos de vedação temporária; 

Equipamentos de Proteção Individual – EPI para todos os profissionais envolvidos, 

conforme as Normas Regulamentadoras aplicáveis, especialmente NR-6 e NR-32; 

Materiais auxiliares necessários à sinalização e isolamento temporário das áreas durante 

a execução dos serviços. 

Todos os equipamentos deverão estar em perfeitas condições de uso, devidamente 

higienizados e adequados ao serviço a ser executado. 

 

4.2 Dos Produtos Utilizados 

Os produtos empregados na execução dos serviços deverão atender, cumulativamente, 

aos seguintes requisitos: 

Serem devidamente registrados, autorizados ou notificados junto aos órgãos 

competentes de vigilância sanitária; 

Serem apropriados para uso em ambientes coletivos, administrativos, educacionais e de 

saúde; 

Não causarem danos à saúde humana, não provocarem reações alérgicas, não deixarem 

resíduos tóxicos ou odores persistentes; 

Não causarem manchas, corrosões ou danos às estruturas físicas, mobiliários, 

equipamentos ou áreas verdes existentes nos prédios públicos; 

Serem aplicados em concentrações e metodologias compatíveis com as orientações do 

fabricante e com as normas técnicas vigentes. 

A relação completa dos produtos a serem utilizados deverá ser apresentada previamente 

à Administração, sempre que solicitado, para fins de fiscalização. 

 

4.3 Da Forma de Execução dos Serviços de Dedetização 

A execução dos serviços de dedetização deverá observar as seguintes diretrizes: 

Realização de vistoria prévia no local, identificando áreas críticas, focos recorrentes e 

características específicas do ambiente; 



 

 

 

Definição da metodologia de aplicação mais adequada a cada espaço, considerando o 

tipo de ambiente, circulação de pessoas e nível de infestação; 

Aplicação dos produtos de forma controlada e segura, evitando dispersão indevida e 

exposição desnecessária de pessoas; 

Adoção de medidas de isolamento temporário das áreas, quando necessário, com 

sinalização adequada; 

Limpeza e liberação do ambiente após o período de segurança recomendado, garantindo 

condições adequadas de uso. 

A contratada será integralmente responsável pela eficácia do serviço executado, 

devendo refazê-lo, sem ônus adicional ao Município, caso seja constatada falha ou ineficiência. 

 

4.4 Da Forma de Execução dos Serviços de Limpeza e Desinfecção de Caixas d’Água 

Os serviços de limpeza e desinfecção de caixas d’água deverão ser executados de forma 

técnica e sequencial, compreendendo, no mínimo: 

Interrupção do abastecimento de água e isolamento do reservatório; 

Utilização da água existente para limpeza inicial, com reserva de volume mínimo 

quando necessário; 

Escovação completa das paredes internas e do fundo com materiais apropriados; 

Remoção integral de resíduos sólidos e líquidos acumulados; 

Enxágue e desinfecção do reservatório e das tubulações; 

Verificação das condições das tampas, registros, boias e demais componentes do 

sistema; 

Restabelecimento do abastecimento e vedação adequada da caixa d’água. 

Durante a execução, deverão ser adotados cuidados para evitar contaminação da rede, 

desperdício excessivo de água ou danos ao sistema de abastecimento. 

 

4.5 Dos Cuidados Operacionais e de Segurança 

Durante a execução dos serviços, a contratada deverá: 

Zelar pela segurança dos servidores, usuários e terceiros; 

Evitar a execução em horários de grande circulação, sempre que possível; 

Adotar medidas preventivas para evitar contaminações cruzadas; 

Garantir que os profissionais estejam devidamente identificados e equipados; 

Manter postura compatível com a natureza dos ambientes públicos, especialmente 

escolas e unidades de saúde. 

 

4.6 Do Cronograma de Execução 

Os serviços serão executados conforme cronograma definido pela Administração, 

podendo ocorrer de forma programada ou sob demanda, mediante emissão de ordem de serviço. 



 

 

 

Após o recebimento da ordem de serviço, a contratada deverá iniciar a execução no 

prazo máximo estabelecido pela Administração, considerando a natureza do serviço solicitado, 

a urgência e a disponibilidade do local. 

A programação poderá variar ao longo da vigência da Ata de Registro de Preços, não 

sendo garantida periodicidade fixa. 

 

4.7 Da Apresentação de Laudos e Relatórios Técnicos 

Ao final de cada execução, a contratada deverá apresentar relatório ou laudo técnico, 

contendo, no mínimo: 

Identificação do local atendido; 

Descrição dos serviços executados; 

Data e horário da execução; 

Produtos utilizados, com indicação de concentração e metodologia de aplicação; 

Identificação do responsável técnico ou do profissional executor; 

Declaração de que os serviços foram executados em conformidade com as normas 

sanitárias vigentes. 

O relatório ou laudo técnico será parte integrante da medição e condição indispensável 

para o atesto da execução e liberação do pagamento. 

 

4.8 Da Aceitação dos Serviços 

Os serviços somente serão considerados aceitos após a conferência da execução pela 

fiscalização do Município, análise do relatório ou laudo técnico apresentado e verificação da 

conformidade com este Termo de Referência. 

Constatadas falhas, irregularidades ou ineficiência, a contratada deverá proceder à 

correção ou refazimento dos serviços, sem qualquer ônus adicional para a Administração. 

 

5. DOS REQUISITOS TÉCNICOS, SANITÁRIOS E DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA 

 

A empresa contratada deverá, obrigatoriamente, possuir e manter válidos durante toda 

a vigência da Ata de Registro de Preços: 

Licença sanitária expedida pelo órgão competente; 

Alvará de funcionamento; 

Comprovação de inscrição no CNPJ; 

Comprovação de responsabilidade técnica, quando exigida pela legislação sanitária; 

Relação dos produtos a serem utilizados, acompanhada de comprovação de registro ou 

autorização junto aos órgãos competentes; 

Comprovação de que os produtos utilizados não causam danos à saúde humana, ao meio 

ambiente ou às estruturas físicas dos prédios públicos. 



 

 

 

Os funcionários envolvidos na execução dos serviços deverão estar devidamente 

capacitados, utilizando obrigatoriamente Equipamentos de Proteção Individual – EPI, conforme 

as normas de segurança do trabalho. 

 

 

6. DA VISITA TÉCNICA 

 

A visita técnica aos locais de execução dos serviços é facultativa, sendo recomendada 

para o correto dimensionamento da proposta. Agendamentos para visita técnica poderão ser 

programados via contato WhatsApp. A não realização da visita não poderá ser utilizada como 

justificativa para revisão de valores, descumprimento contratual ou alegação de 

desconhecimento das condições dos locais. 

 

7. DO MODELO DE EXECUÇÃO 

 

A execução dos serviços ocorrerá exclusivamente mediante ordem de serviço formal, 

emitida pela Secretaria demandante. A contratada somente poderá iniciar os serviços após a 

autorização expressa da Administração, devendo cumprir os prazos e condições estabelecidos. 

 

8. DO MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

 

A gestão e fiscalização da Ata de Registro de Preços e das ordens de serviço serão 

realizadas por servidores formalmente designados, responsáveis pelo acompanhamento da 

execução, conferência dos serviços prestados, controle das medições e registro de ocorrências. 

 

9. DA SELEÇÃO DE FORNECEDOR E ESTIMATIVA DE VALORES 

 

A estimativa do valor da contratação será realizada em conformidade com o art. 

23 da Lei nº 14.133/2021, mediante pesquisa prévia de preços, observando-se os 

parâmetros legais, tais como: 

• Contratações similares realizadas por outros entes públicos; 

• Pesquisa direta com fornecedores do ramo; 

• Painéis de preços públicos, quando disponíveis;  

 

 

FORNECEDOR 1 

Razão Social: DEDETIZADORA BARRIL LTDA 

CNPJ: 52.070.929/0001-90 

VALOR TOTAL: R$ 23.512,15 

 



 

 

 

FORNECEDOR 2 

Razão Social: MUNICIPIO DE FREDERICO WESTPHALEN 

CNPJ: 87.612.917/0001-25 

VALOR TOTAL: R$ 11.027,64 

 

FORNECEDOR 3 

Razão Social: MOUSE DEDETIZACAO LTDA 

CNPJ: 09.642.217/0001-70 

VALOR TOTAL: R$ 27.851,00 

 

Assim, a média estimada para a prestação dos serviços é de R$ 20.797,23, não podendo 

o vencedor ultrapassar esse valor. 

 

10. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 

Os serviços somente serão considerados aceitos após verificação, pela fiscalização, de 

que foram executados em conformidade com este Termo de Referência. Constatadas 

irregularidades, a contratada deverá refazer os serviços sem ônus adicional ao Município. 

A medição será realizada com base nos quantitativos efetivamente executados, 

considerando a metragem das áreas atendidas e o número de caixas d’água limpas e 

desinfetadas. 

O pagamento será efetuado após a execução dos serviços, mediante apresentação da 

nota fiscal correspondente, devidamente atestada pela fiscalização, observada rigorosamente a 

ordem cronológica de pagamentos, conforme a Lei nº 14.133/2021 e a disponibilidade 

financeira do Município. 

 

11. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

A Ata de Registro de Preços terá validade de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, 

contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, desde 

que comprovada a vantajosidade para a Administração. 

 

11.1 Da Renovação dos Quantitativos 

Em caso de prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços, as quantidades 

inicialmente registradas serão renovadas na sua totalidade, independentemente do quantitativo 

utilizado no período anterior, não sendo admitida a cumulação com quantidades não utilizadas. 

 

 

 

 



 

 

 

12. DO REAJUSTE DE PREÇOS 

 

Os preços registrados permanecerão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata, 

salvo nas hipóteses legalmente admitidas de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro, 

devidamente justificadas e comprovadas. E na possível renovação com aplicação do IPCA 

acumulado no período. 

 

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

Compete à contratada executar os serviços com qualidade, fornecer todos os materiais, 

produtos, equipamentos e mão de obra necessários, observar as normas técnicas e sanitárias 

aplicáveis, responder por danos causados ao patrimônio público ou a terceiros e refazer serviços 

executados em desconformidade. 

 

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

Compete ao Município autorizar os serviços, fiscalizar a execução, atestar os serviços 

prestados e efetuar os pagamentos devidos, conforme este Termo de Referência e a Ata de 

Registro de Preços. 

 

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

O descumprimento das obrigações assumidas sujeitará a contratada às sanções previstas 

na Lei nº 14.133/2021, observada a gravidade da infração e garantidos o contraditório e a ampla 

defesa. 

 

16. DO CANCELAMENTO DA ATA 

 

A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada nas hipóteses previstas na Lei nº 

14.133/2021, especialmente por descumprimento contratual, perda das condições de 

habilitação, razões de interesse público ou fatos supervenientes devidamente justificados. 

 

17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

O Registro de Preços não implica obrigação de contratação por parte da Administração. 

Integram este Termo de Referência as planilhas contendo os locais, metragens estimadas e 

número de caixas d’água, que servirão exclusivamente como referência para formação de 

preços unitários. 

 

 



 

 

 

Assinam: 

 

ANDREIAS SCHOKAL 

Secretário Municipal de Administração 

 

MARLIZE SCHULLER 

Secretário Municipal da Agricultura, Abastecimento e Meio Ambiente 

 

DELIA PORN AGUIAR 

Secretária Municipal da Saúde e Saneamento 

 

MARIA MADALENA VEIGA KOCHE 

Secretária Municipal de Assistência Social 

 

 

CATIANE MAINARDI 

Secretária Municipal de Educação, Cultura, Desporto e Turismo 

 

 



 

 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP 

 

 

I – DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

Conforme formalizado no Documento de Formalização de Demanda – DFD, os prédios 

públicos do Município de Erval Seco/RS, incluindo unidades administrativas, educacionais, de 

saúde, assistência social e demais estruturas institucionais, são ambientes de uso contínuo e de 

intensa circulação de pessoas. Essa realidade favorece, de forma recorrente, a incidência de 

insetos e pragas urbanas, bem como o surgimento de condições ambientais inadequadas à 

salubridade dos espaços públicos. 

Paralelamente, os sistemas de armazenamento de água instalados nesses prédios, 

especialmente as caixas d’água destinadas ao consumo humano, exigem manutenção periódica, 

com procedimentos técnicos de limpeza e desinfecção. A ausência desses serviços compromete 

a qualidade da água distribuída, expondo servidores, alunos e usuários a riscos sanitários 

relevantes. 

A necessidade a ser atendida consiste, portanto, em assegurar ambientes públicos 

salubres e a oferta de água própria para consumo humano, prevenindo riscos à saúde coletiva, 

evitando a degradação das condições de trabalho e garantindo a continuidade e a regularidade 

dos serviços públicos essenciais. 

 

II – DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANEJAMENTO 

DA ADMINISTRAÇÃO 

 

A contratação encontra-se alinhada às atividades permanentes de manutenção predial, 

vigilância sanitária e proteção à saúde pública desenvolvidas pelas Secretarias Municipais 

demandantes. Ainda que o Município não tenha incluído essa demanda no Plano Anual de 

Contratações formalizado para o exercício, a demanda decorre de obrigação continuada da 

Administração, sendo compatível com o planejamento institucional e com as rotinas 

administrativas consolidadas, não se tratando de necessidade eventual ou extraordinária. 

 



 

 

 

III – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

A contratação deverá ser realizada com empresa legalmente constituída, devidamente 

licenciada pelos órgãos competentes, com capacidade técnica comprovada para execução de 

serviços de dedetização de ambientes e limpeza e desinfecção de caixas d’água. Os serviços 

deverão observar integralmente as normas sanitárias vigentes, especialmente aquelas expedidas 

pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, bem como as normas de segurança 

do trabalho e de proteção ambiental, utilizando produtos devidamente registrados e autorizados 

para uso em ambientes coletivos. 

 

IV – ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES 

 

As quantidades estimadas decorrem do levantamento dos prédios públicos municipais 

atendidos pelas diversas Secretarias, considerando a metragem aproximada das áreas a serem 

submetidas aos serviços de dedetização, bem como o número de caixas d’água existentes em 

cada unidade. As estimativas levam em conta a periodicidade necessária dos serviços ao longo 

do período de vigência da futura contratação, bem como a possibilidade de acionamento 

conforme a demanda efetiva de cada Secretaria. 

 

V – LEVANTAMENTO DE MERCADO, ANÁLISE DAS ALTERNATIVAS E 

JUSTIFICATIVA DA SOLUÇÃO ADOTADA 

 

No levantamento de mercado, constatou-se a existência de fornecedores regionais aptos 

à execução dos serviços demandados, com disponibilidade de mão de obra, produtos e 

equipamentos compatíveis com a necessidade da Administração, desde que observadas as 

exigências sanitárias e de licenciamento. Verificou-se, também, que a demanda do Município 

apresenta comportamento variável ao longo do exercício, em razão da diversidade de prédios, 

da descentralização das unidades e do fato de que a necessidade se manifesta conforme 

condições ambientais, sazonalidade e ocorrências pontuais em cada local. 



 

 

 

A partir desse cenário, foram analisadas as seguintes alternativas de solução, sob os 

aspectos de adequação técnica, economicidade, risco administrativo e capacidade de 

atendimento tempestivo da necessidade pública. 

A primeira alternativa consistiria na contratação por meio de contrato administrativo 

tradicional, com quantitativos previamente definidos e obrigação de execução conforme 

planejamento fixo. Tal opção, embora possível, revela limitação relevante para a realidade 

municipal, pois transfere para a fase preparatória a necessidade de definição rígida de 

quantitativos e cronograma, quando, na prática, a demanda se ajusta ao longo do ano conforme 

a necessidade efetiva de cada Secretaria. Essa rigidez tende a aumentar o risco de 

superdimensionamento, gerando reserva orçamentária e contratação de quantitativos que 

podem não se confirmar, ou, em sentido inverso, subdimensionamento com necessidade de 

aditivos, novas contratações ou soluções emergenciais. Do ponto de vista administrativo, um 

contrato com execução fixa reduz a flexibilidade e dificulta a gestão em cenários variáveis, com 

prejuízo potencial à vantajosidade e ao adequado atendimento do interesse público. 

A segunda alternativa consistiria na realização de procedimento licitatório, notadamente 

por pregão, para escolha do fornecedor. Trata-se de solução juridicamente viável e, em tese, 

apta a ampliar a competitividade. Contudo, diante do histórico municipal, observa-se que o 

dispêndio anual com tais serviços, conforme última contratação realizada em 2025, foi de 

aproximadamente R$ 24.000,00, evidenciando que, pela realidade local e pelo padrão de 

consumo desses serviços, a contratação tem ocorrido sem ultrapassar os limites legalmente 

admitidos para contratação direta por dispensa. Assim, a instauração de licitação, embora 

possível, tende a representar aumento de custo transacional e de tempo administrativo, com 

abertura de processo mais complexo do que o necessário para o atendimento da demanda, 

especialmente considerando que a necessidade exige capacidade de resposta tempestiva quando 

identificada situação em unidades específicas. Nessa hipótese, a licitação pode resultar em 

solução menos eficiente, ao prolongar prazos e elevar custos indiretos da contratação, sem 

ganho proporcional de resultado frente ao comportamento histórico dos valores envolvidos. 

A terceira alternativa consistiria na contratação por dispensa de licitação, compatível 

com o histórico de valores praticados e com a expectativa de que a contratação permanecerá 

dentro dos limites legais, desde que devidamente instruída com pesquisa de preços, 

justificativas técnicas e demonstração de vantajosidade. Essa alternativa se mostra adequada ao 



 

 

 

porte do objeto e ao comportamento histórico da despesa, reduzindo custos administrativos, 

encurtando o tempo de contratação e preservando a eficiência administrativa, sem afastar a 

necessidade de rigor técnico na fase preparatória e no controle da execução. 

A par da escolha do instrumento de seleção, avaliou-se também a melhor forma de 

estruturar a contratação quanto à execução e ao gerenciamento do consumo. Nesse aspecto, a 

formalização por Sistema de Registro de Preços apresenta-se como a solução mais compatível 

com a natureza variável da demanda, pois o Município estima quantitativos com base em 

metragens e número de caixas d’água, porém não pode assegurar, com antecedência, que todos 

os serviços serão efetivamente requisitados no período, visto que o acionamento depende das 

necessidades reais de cada Secretaria e da ocorrência prática ao longo do exercício. O Registro 

de Preços permite prever e padronizar preços unitários, estabelecer condições de execução e 

assegurar disponibilidade do fornecedor, sem impor ao Município a obrigação de contratação 

integral do quantitativo estimado, preservando a economicidade e evitando desperdício de 

recursos. 

Diante dessa análise comparativa, conclui-se que a solução mais adequada, sob os 

aspectos técnico, econômico e administrativo, é a contratação por dispensa de licitação, com 

formalização por Sistema de Registro de Preços, por ser compatível com o histórico de valores 

(aproximadamente R$ 24.000,00 em 2025), reduzir custos transacionais, permitir maior 

flexibilidade na requisição, evitar supercontratação e garantir resposta tempestiva às 

necessidades das Secretarias, mantendo-se a obrigatoriedade de pesquisa de preços, justificativa 

de vantajosidade e controle rigoroso da execução. 

 

VI – ESTIMATIVA DO VALOR  

 

A estimativa de valor deverá ser construída a partir de pesquisa de preços com formação 

de preços unitários referenciais por metro quadrado e por unidade de caixa d’água, além de 

comparação com contratações públicas similares. Como parâmetro histórico, considera-se que 

a última contratação (2025) alcançou aproximadamente R$ 24.000,00, informação que orienta 

a compatibilidade orçamentária e auxilia na aferição de razoabilidade, devendo a 

Administração verificar, na fase preparatória, a manutenção do enquadramento da contratação 

nos limites legais aplicáveis à dispensa. 



 

 

 

VII – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 

A solução consiste na contratação por Dispensa de Licitação, por meio de Registro de 

Preços, de empresa especializada para a execução de serviços de dedetização de ambientes 

públicos e limpeza e desinfecção de caixas d’água, conforme demandas específicas das 

Secretarias Municipais. A execução ocorrerá mediante autorizações formais da Administração, 

observando-se as condições técnicas, sanitárias e operacionais previamente estabelecidas, com 

responsabilidade integral da contratada pela qualidade e regularidade dos serviços prestados. 

 

VIII – JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

A contratação será estruturada por lotes, considerando a natureza distinta dos serviços e 

a possibilidade de execução conforme a demanda efetiva de cada Secretaria. Tal parcelamento 

possibilita maior competitividade, melhor controle da execução, maior economicidade e 

flexibilidade administrativa, sem prejuízo à padronização dos procedimentos técnicos. 

 

IX – RESULTADOS PRETENDIDOS 

 

Com a contratação, pretende-se alcançar maior economicidade, por meio da obtenção 

de preços unitários mais vantajosos, redução de contratações emergenciais e melhor 

planejamento das despesas públicas. Espera-se, ainda, melhorar o aproveitamento dos recursos 

humanos e materiais da Administração, assegurando ambientes públicos salubres, redução de 

riscos sanitários e maior eficiência na prestação dos serviços à população. 

 

X – PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS À CELEBRAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

Previamente à celebração da Ata de Registro de Preços, a Administração deverá 

designar formalmente os servidores responsáveis pela gestão e fiscalização da contratação, bem 

como promover orientações quanto aos procedimentos de acompanhamento da execução dos 

serviços, medições, autorizações e registros administrativos pertinentes. 

 



 

 

 

XI – CONTRATAÇÕES CORRELATAS OU INTERDEPENDENTES 

 

Não há contratações diretamente correlatas ou interdependentes que condicionem a 

execução do objeto deste ETP, tratando-se de serviços autônomos, embora integrados às rotinas 

de manutenção predial e vigilância sanitária do Município. 

 

XII – IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS MITIGADORAS 

 

Os serviços poderão gerar impactos ambientais pontuais, relacionados ao uso de 

produtos químicos. Tais impactos serão mitigados mediante a exigência de utilização de 

produtos devidamente licenciados, aplicação controlada, adoção de boas práticas operacionais, 

uso de equipamentos adequados e descarte ambientalmente correto de resíduos, em 

conformidade com a legislação ambiental vigente. 

 

XIII – POSICIONAMENTO CONCLUSIVO 

 

Diante das análises realizadas, conclui-se que a contratação por meio do Sistema de 

Registro de Preços é adequada, necessária e compatível com o interesse público, mostrando-se 

a solução mais eficiente, econômica e flexível para atender à necessidade de dedetização de 

ambientes públicos e limpeza e desinfecção de caixas d’água no Município de Erval Seco/RS, 

assegurando a proteção da saúde coletiva, a salubridade dos espaços públicos e a continuidade 

dos serviços prestados à população. 

 

MATRIZ DE RISCOS – REGISTRO DE PREÇOS 

 

Serviços de Dedetização e Limpeza de Caixas d’Água 

Risco: Execução inadequada dos serviços de dedetização 

Responsável: Contratada 

Impacto: Comprometimento da salubridade dos ambientes públicos 

Probabilidade: Média 

Medidas Mitigadoras: Exigência de empresa licenciada; descrição detalhada dos 



 

 

 

procedimentos no TR; fiscalização técnica; refazimento do serviço em caso de não 

conformidade, sem ônus ao Município. 

Risco: Uso de produtos não autorizados ou em desacordo com normas sanitárias 

Responsável: Contratada 

Impacto: Risco à saúde humana e responsabilização do Município 

Probabilidade: Baixa 

Medidas Mitigadoras: Exigência de produtos registrados nos órgãos competentes; 

apresentação prévia da relação de produtos; fiscalização e possibilidade de rejeição do 

serviço. 

Risco: Não atendimento da ordem de serviço dentro do prazo necessário 

Responsável: Contratada 

Impacto: Manutenção de condições insalubres nos prédios públicos 

Probabilidade: Média 

Medidas Mitigadoras: Definição de prazo máximo para atendimento; aplicação de sanções 

administrativas em caso de descumprimento; possibilidade de cancelamento da Ata. 

Risco: Superestimação dos quantitativos registrados 

Responsável: Administração 

Impacto: Reserva orçamentária desnecessária 

Probabilidade: Média 

Medidas Mitigadoras: Adoção do Sistema de Registro de Preços; contratação sob demanda; 

inexistência de obrigação de contratação integral dos quantitativos registrados. 

Risco: Subestimação da demanda real 

Responsável: Administração 

Impacto: Necessidade de nova contratação emergencial 

Probabilidade: Baixa 

Medidas Mitigadoras: Estimativas baseadas em metragens e número de caixas d’água; 

possibilidade de prorrogação da Ata com renovação integral dos quantitativos, conforme 

previsto no TR. 

Risco: Pagamento por serviços não executados corretamente 

Responsável: Administração 

Impacto: Dano ao erário 



 

 

 

Probabilidade: Baixa 

Medidas Mitigadoras: Medição somente após execução; atesto formal da fiscalização; 

pagamento condicionado à conformidade com o TR e à ordem cronológica. 

Risco: Impactos ambientais decorrentes do uso de produtos químicos 

Responsável: Contratada 

Impacto: Danos ambientais pontuais 

Probabilidade: Baixa 

Medidas Mitigadoras: Exigência de produtos licenciados; aplicação controlada; descarte 

adequado de resíduos; observância às normas ambientais. 

 

 

Assinam: 

 

ANDREIAS SCHOKAL 

Secretário Municipal de Administração 

 

MARLIZE SCHULLER 

Secretário Municipal da Agricultura, Abastecimento e Meio Ambiente 

 

DELIA PORN AGUIAR 

Secretária Municipal da Saúde e Saneamento 

 

MARIA MADALENA VEIGA KOCHE 

Secretária Municipal de Assistência Social 

 

CATIANE MAINARDI 

Secretária Municipal de Educação 

 



 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA – DFD 

 

 

 

 

DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

Os prédios públicos pertencentes ao Município de Erval Seco, abrangendo unidades 

administrativas, educacionais, de saúde, assistência social e demais espaços de atendimento à 

população, são ambientes de uso permanente e de elevada circulação de pessoas. Essa 

característica, associada às condições climáticas e estruturais, favorece a ocorrência e a 

proliferação de insetos e pragas urbanas, bem como o acúmulo de agentes contaminantes, 

comprometendo as condições de higiene, salubridade e segurança desses locais. 

A inexistência de ações regulares e tecnicamente adequadas de controle de pragas em 

ambientes públicos potencializa riscos à saúde dos servidores, alunos, usuários e visitantes, 

podendo ocasionar doenças, reações alérgicas, acidentes e prejuízos à integridade física das 

pessoas. Além disso, ambientes insalubres afetam diretamente a qualidade do serviço público 

prestado, interferem na rotina administrativa e educacional e expõem o Município a 

responsabilizações sanitárias e administrativas. 

De forma complementar, os sistemas de armazenamento de água instalados nos prédios 

públicos e nas escolas municipais demandam manutenção periódica e procedimentos 

específicos de limpeza e desinfecção. A ausência ou a execução inadequada desses serviços 

favorece o acúmulo de resíduos e a proliferação de microrganismos, comprometendo a 

qualidade da água destinada ao consumo humano e ampliando o risco de doenças de veiculação 

hídrica. 

A situação se agrava em razão da diversidade de prédios públicos, da descentralização 

das unidades administrativas e do uso contínuo das instalações ao longo do ano, tornando 

inviável a adoção de medidas pontuais ou improvisadas. Trata-se, portanto, de uma necessidade 

permanente da Administração Pública Municipal, diretamente relacionada ao dever 

constitucional de proteção à saúde coletiva, à segurança dos ambientes de trabalho e à garantia 

de condições adequadas para a prestação dos serviços públicos. 

A ausência de procedimentos sistemáticos e padronizados de dedetização de ambientes 

e de limpeza e desinfecção dos reservatórios de água expõe o Município a riscos sanitários 

recorrentes, notificações por órgãos de fiscalização, prejuízos à população atendida e à 

continuidade das atividades institucionais. 

Dessa forma, resta evidenciada a necessidade de formalização da presente demanda, 

visando assegurar ambientes públicos salubres, seguros e adequados ao exercício das atividades 

administrativas, educacionais, assistenciais e de saúde, bem como garantir a qualidade da água 

disponibilizada para consumo humano nos prédios públicos municipais. 

 



 

CONCLUSÃO 

 

Diante do exposto, resta caracterizada a necessidade de formalização da presente 

demanda, em razão dos riscos sanitários e operacionais associados à ausência de serviços 

regulares de dedetização de ambientes e de limpeza e desinfecção de caixas d’água nos prédios 

públicos municipais, visando à proteção da saúde coletiva, à segurança dos ambientes públicos 

e à continuidade dos serviços prestados à população. 
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